XXXIX CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

2ª ETAPA

PROVA DE DIREITO PENAL

NOTAR BEM: para efeito de correção, será considerada especialmente a fundamentação legal, concisão e coerência do raciocínio. É permitida a consulta ao Código Penal, desde que não comentado e sem a “Exposição de Motivos”.

DISSERTAÇÃO: (valor: quatro pontos)

RESPONSABILIDADE PENAL DA PESSOA JURÍDICA

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

Discorra sobre o conjunto dos caracteres subjetivos do tipo (tipo subjetivo), na perspectiva da teoria finalista da ação.

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

Analise os pressupostos objetivos e subjetivos que autorizam a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, enfrentando os seguintes questionamentos:

a)  admite-se a substituição da pena privativa de liberdade nas infrações penais de menor potencial ofensivo praticados com violência ou grave ameaça à pessoa (lesão corporal leve dolosa, ameaça etc.)?

b)  é possível a substituição em se tratando de crime continuado, concurso formal ou material?
c)  é cabível a substituição em se tratando de delito previsto na Lei n.º 8.072/90?
d)  é possível a conversão, no curso da execução, de pena privativa de liberdade em pena restritiva de direitos?
TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

Antônio Sá Bido, bem reputado comerciante e político da pequena comarca de Paraíso, ficou em situação desconfortável com a prisão em flagrante da traficante Minerva Kemada, com quem mantinha inconfessáveis negócios.

Com o interrogatório da traficante designado para o dia 22 de agosto de 1994, aumentou o temor de Sá Bido em ser por ela delatado. Sem alternativas, procurou pelos carcereiros Aquino Vido e Botelho Incana e propôs a ambos a eliminação de Minerva Kemada mediante o pagamento de certa quantia em dinheiro. Acertada a empreitada criminosa, Sá Bido efetuou o pagamento do preço combinado, exigindo apenas que o homicídio ocorresse antes da data designada para o interrogatório.

Para não levantar suspeitas, Aquino Vido e Botelho Incana decidiram matar a traficante com o emprego de veneno, que seria ministrado em pequenas doses durante cada refeição servida a ela.

Chegado o dia do interrogatório, tendo o organismo de Minerva Kemada suportado surpreendentemente os efeitos do veneno, ela compareceu em juízo e optou por manter-se em silêncio.

Sá Bido, que até então estava furioso com o descumprimento do acordo por parte dos carcereiros, sentiu-se aliviado e imediatamente informou a eles que não mais desejava a consumação do crime.

Inobstante a contra-ordem recebida. Aquino Vido e Botelho Incana, com medo de serem desmascarados no futuro, continuaram persistindo na conduta até que, no dia 12 de setembro daquele mesmo ano, ministraram a dose que finalmente determinou a morte de Minerva Kemada.

Descoberto a causa da morte da vítima, foram os três julgados e condenados pela prática de homicídio doloso duplamente qualificado (mediante paga a emprego de veneno).

O advogado de Sá Bido interpôs recurso de apelação sob o argumento de que a decisão contrariou manifestamente a prova dos autos porque seu cliente não interferiu na escolha do meio empregado pelos agentes, sendo descabida em relação a ele a qualificadora do emprego de veneno. Argumentou também que ele não poderia responder pelo crime consumado, pois após o interrogatório da traficante determinou que o plano homicida fosse abortado, sendo de responsabilidade exclusiva dos executores o resultado morte. Por fim, requereu a modificação da parte dispositiva da sentença que determinou o cumprimento integral da pena em regime fechado.

Lado outro, o advogado dos executores interpôs recurso de apelação com o exclusivo objetivo de afastar da sentença o comando que impôs igualmente o cumprimento integral da pena em regime fechado.

Como Promotor de Justiça, analise a conduta dos três condenados e as alegações de seus advogados.
PROVA DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

Observação: Permite-se a consulta à Constituição Federal, ao Código Penal, ao Código de Processo Penal e demais Leis Especiais indicadas no Programa, vedada a utilização de “exposições de motivos” e obras contendo anotações ou comentários.

PRIMEIRA QUESTÃO:

(Valor: quatro pontos)

Para vingar-se de sua mãe, Jocasta, que havia matado seu pai, Laio, Édipo resolve eliminá-la, chamando, para com ele praticar o delito, seu inseparável amigo Pólibo, a quem promete um quilo de ouro pela realização da empreitada criminosa. Os dois planejam detidamente o delito, resolvendo, inclusive, atirar ao mesmo tempo em Jocasta. Na noite de 13 (treze) de agosto de 1994, na cidade e comarca de Tebas, Édipo e Pólibo, após se embriagarem, vão, então até a residência de Jocasta, onde ficam à sua espera, sabedores de que, por volta das vinte e uma horas, sairá ela para uma festa. Ambos permanecem escondidos atrás das frondosas árvores do jardim da residência, até que Jocasta aparece, acompanhada de seu amante Creonte, de sua filha Antígona, com sete anos de idade, e do octogenário adivinho Tirésias, que, inclusive, havia alertado Jocasta para que tivesse cuidado naquele dia, eis que os astros conspiravam contra sua pessoa. Neste momento, Pólibo percebe que, desgraçadamente, esquecera sua arma de fogo em casa. Édipo, ainda escondido, deixa Jocasta passar por ele, instante em que saca seu revólver calibre 38 e dispara contra ela pelas costas. Entretanto, erra o alvo, atingindo Tirésias, que vem a falecer. Creonte, pretendendo defender Jocasta, tira da bainha sua adaga e vai na direção de Édipo, mas é contido por Pólibo, que nele desfere socos e pontapés, arrancando-lhe a adaga das mãos e vazando com ela seus olhos, deixando Creonte definitivamente cego. Édipo atira pela segunda vez, desta feita acertando Jocasta de forma letal. Finalmente, Pólibo ameaça matar Antígona e Creonte, se os dois não desaparecerem para sempre. Em seguida, Édipo e Pólibo fogem. Édipo já havia sido condenado, pelo delito de lesões corporais, por sentença transitada em julgado na comarca de Corinto, em 14 (quatorze) de agosto de 1990. Com fundamento em tais acontecimentos, o Juiz de Direito da Comarca de Tebas pronunciou Édipo e Pólibo nas sanções do art. 121, §2º, incisos I e IV,  combinado com o art. 29 e art. 73, do Código Penal; art. 129, § 2º, inciso III, combinado com o art. 29, do Código Penal; art. 121 § 2º, incisos I e IV, combinado com o art. 29, do Código Penal e art. 147 combinado com o art. 29, do Código Penal, todos combinados com art. 69, do Mesmo diploma legal.

COMO PROMOTOR DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TEBAS, ELABORE UM OU MAIS LIBELOS RELATIVOS AOS FATOS, ADUZINDO, INCLUSIVE, EVENTUAIS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES CONSTANTES DA NARRATIVA.
SEGUNDA QUESTÃO:

(Valor: dois pontos)

Quanto aos recursos no Processo Penal, explique os princípios gerais da taxatividade, da singularidade, da fungibilidade, da voluntariedade e da conversão. Resposta objetivamente justificada.

TERCEIRA QUESTÃO:

(Valor: dois pontos)

O Juiz de Direito Dalmo Castelo, da Comarca de Santa Henriqueta de Jocorucunga, recebe denúncia ofertada contra o cidadão João Fubá, como incurso nas penas do art. 171 caput c/c 71 do Código Penal, determinando a expedição de carta precatória para citação e interrogatório na Comarca de Ganha Pouco. Dias antes da audiência de inquirição das testemunhas de acusação e defesa, o Dr. Dalmo Castelo Vê deferido seu pedido de aposentadoria e passa a atuar como advogado na mesma comarca em que judicou. Meses após, João Fubá é condenado a um ano e dois meses de reclusão naquele mesmo processo e resolve contratar o agora advogado Dr. Dalmo Castelo para interpor recurso de apelação e apresentar as respectivas razões. Indaga-se: Existirá algum óbice à atuação do referido advogado como defensor do apelante? Por que? Resposta objetivamente justificada.

QUARTA QUESTÃO
(Valor: dois pontos)

O não oferecimento de denúncia no juízo falencial impedirá a propositura de ação no juízo criminal? Se sua resposta for positiva, em quais hipóteses? Se negativa, por quais razões? Resposta objetivamente justificada.



PROVA DE DIREITO CIVIL

INSTRUÇÕES GERAIS
- Consulta somente à legislação não comentada

- Será avaliado o poder de concisão, bem como a linguagem vernácula

QUESTÕES

I. Tema para a dissertação

“Mudança de paradigmas no Direito de Família: do tradicional ao contemporâneo”

(valor: quatro pontos)

II. Perguntas simples:

1) Em contrato de seguro, havia duas cláusulas antinômicas. Uma impressa, a outra manuscrita. Ambas admitiam dupla interpretação: em favor do segurado e em favor da seguradora. Pergunta-se: Qual das duas cláusulas será aplicada ? Por quê ? A favor de quem será interpretada a cláusula aplicada ? Com base em qual princípio ?

(valor: dois pontos)

2) O Sr. Pedro Bonaparte, pretendendo adquirir a casa própria, celebrou contrato de compra e venda com a Imobiliária “Casa Nostra”, relativamente a determinado imóvel. Para a conclusão do negócio, após o pagamento do preço convencionado, firmaram as partes contratantes a respectiva escritura de compra e venda, fazendo-o em 10 de março de 1999. A vendedora entregou as chaves ao comprador, que passou a residir no imóvel, desde então.

Ao levá-la a registro, o comprador tomou conhecimento que o mesmo imóvel havia sido vendido também a José e a Júnior, menores impúberes, representados por seu pai, nos termos da escritura de compra e venda, datada de 14 de maio de 1999, devidamente transcrita.

Por este fato, Pedro ajuizou ação reivindicatória contra os menores, sob a alegação de que a escritura de compra e venda, passada em seu nome, demonstrava a anterioridade de sua aquisição, assim como o demonstrava o fato de ter recebido as chaves da vendedora, juntando, afinal, documento firmado pela imobiliária, dando plena e geral quitação do preço contratado para a aquisição do imóvel.

Em breves linhas, dê sua opinião sobre o caso em tela.

(valor: dois pontos)

3) Determinado pai, encontrando-se em estado de expressiva dificuldade financeira, ajuizou ação de alimentos contra um de seus três filhos. Pleiteou o equivalente a 06 (seis) salários mínimos, a título de pensão alimentícia.

O réu não se conforma com o fato de a ação ter sido proposta contra ele. Entende que deveria ter sido proposta, primeiramente, contra seus avós (pais do requerente) e, subsidiariamente, contra seus dois irmãos. Provando, para este fim, sua condição de filho havido de relacionamento extraconjugal do autor.

Sabendo-se que a situação financeira dos pais do demandante é precária e que todos os três filhos têm boa condição financeira, com ganhos equivalentes, formule, em poucas palavras, sua opinião sobre o caso em análise.

(valor: dois pontos)

PROVA DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL

É vedada a utilização de código contendo anotações ou comentários.

Dissertação: Vícios do Ato Processual

(valor: quatro pontos)

1) Quais são as causas de modificação da competência?

(valor: dois pontos)

2) O que é ação, jurisdição e competência? Quais são os pressupostos processuais?

(valor: dois pontos)

3) A Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais visando a cobrança de ICMS, relativo ao exercício de 1998, em 30 de abril de 1999, ajuizou, na Comarca de Belo Horizonte, ação de execução fiscal contra a empresa A, sediada na Av. Afonso Pena, nº xx, desta cidade, que foi distribuída à 4ª Vara de Execuções Fiscais. Os autos foram conclusos ao MM. Juiz da referida Vara que, em 10 de maio de 1999, ordenou a citação da executada, que se efetivou em 15 de maio de 1999. A empresa A, por sua vez, em 02 de maio de 1999, ajuizou, na Comarca de Belo Horizonte, ação anulatória de débito fiscal contra a Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais, questionando o citado débito, objeto da execução fiscal acima mencionada, que foi distribuída para a 5ª Vara de Execuções Fiscais. O MM. Juiz da 5ª Vara, ao despachar a inicial, em 09 de maio de 1999, determinou a citação da ré, que ocorreu em 16 de maio de 1999. Pergunta-se: Qual o juízo que está prevento? Fundamente a resposta.

(valor: dois pontos)

PROVA DE DIREITO CONSTITUCIONAL

Senhor(a) candidato(a):

É permitido consultar toda legislação pátria, desde que seca;

Resolva as questões na ordem proposta, enumerando as respostas e seus eventuais tópicos;

Conforme o Regulamento do Concurso, serão considerados eventuais erros no uso do vernáculo.

1ª Questão (Dissertação).

Tema: Eficácia das Normas Constitucionais e Tutela das Situações Jurídicas Subjetivas.

(valor: quatro pontos)

2ª Questão: Uma das hipóteses de intervenção da União no Estado e deste no Município é a suspensão ou o não pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de força maior. Explicite o conceito jurídico de dívida fundada.

(valor: dois pontos)

3ª Questão: A doutrina autorizada de José Afonso da Silva distingue elementos sócio-ideológicos, dentre outros que informam as constituições, como sendo aqueles “consubstanciados nas normas sócio-ideológicas, que revelam o caráter de compromisso das constituições modernas entre o Estado individualista e o Estado Social, intervencionista”...

Destarte, tendo em vista os limites do Poder Constituinte Decorrente e a faixa de autonomia dos Estados membros, responda fundamentadamente: relativamente à normatização de cunho sócio ideológicos a Constituição Federal reservou, na área de competência comum, espaço para as Constituições Estaduais?

(valor: dois pontos)

4ª Questão: Destaque um, apenas um, (não precisa transcrever, basta citar o número) dispositivo da Constituição Federal que, em cada uma das hipóteses abaixo, objetivamente expresse, contenha ou se informe princípio ou elemento constitucional referido:

a)  princípio da proporcionalidade: ___________________________

b)  elemento formal de aplicabilidade: _________________________
c)  princípio da publicidade: _________________________________
d)  elemento limitativo: _____________________________________
(valor: dois pontos)

PROVA DE DIREITO ADMINISTRATIVO

DISSERTAÇÃO - (valor: 04 pontos)

Identifique as espécies de controle da Administração Pública, dê os respectivos conceitos, defina os limites de atuação no que tange ao controle de legalidade e de mérito, e mencione, no mínimo, quatro instrumentos de controle de cada espécie.

PERGUNTAS - (valor: 02 pontos cada uma)

1ª) Há distinção entre as expressões “exoneração” e “demissão”, para identificar o ato de exclusão do servidor do serviço público? Justifique.

2ª) Aceitando-se a corrente doutrinária que entende não haver, em regra, discrição do administrador para invalidar ou convalidar ato administrativo viciado, indaga-se: qual seria a hipótese de exceção?

3ª) A imperatividade é atributo de qualquer ato administrativo? Justifique.

